
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.345 - SP 
(2019/0128323-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS LICCO 
ADVOGADOS : LUIZ HENRIQUE BOSELLI DE SOUZA E OUTRO(S) - SP163542 
   CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA  - SP135531 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE 

CAMPINAS - CAMPREV 
PROCURADOR : GUILHERME FONSECA TADINI E OUTRO(S) - SP202930 
 

  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. ADICIONAL DE TEMPO 
DE SERVIÇO. REVISÃO DE ATO ADMINISTRATIVO 
INCONSTITUCIONAL. NÃO OCORRÊNCIA DE 
DECADÊNCIA/PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚM. 126/STJ.
1. O acórdão recorrido possui fundamentação constitucional que não foi 
atacada por recurso extraordinário, o que faz incidir o teor da Súm. n. 
126/STJ quanto ao recurso especial.
2. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 1º de outubro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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